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PARECER Nº DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 483/2018

O presente  projeto  de lei,  de  autoria  dos  nobres Vereadores  Rinaldi  Digilio,  André
Santos e Adilson Amadeu, visa dispor sobre a obrigatoriedade por parte dos hospitais públicos
e privados do registro e da comunicação imediata de recém-nascidos com Síndrome de Down
às  instituições,  entidades  e  associações  especializadas  que  desenvolvem  atividades  com
pessoas com deficiência no Município de São Paulo.

A  douta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação  Participativa  apresentou
substitutivo  a  fim  de  adaptar  o  texto  às  regras  de  técnica  legislativa  elencadas  na  Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação,
alteração e consolidação das leis.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua  execução  serão  cobertas  por  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Delegado Palumbo (MDB)

Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)

Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) - abstenção

Fernando Holiday (Sem partido)

Isac Felix (PL)

Jair Tatto (PT)

Janaína Lima (NOVO

Marcelo Messias (MDB)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/05/2021, p. 77
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